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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº0320/2022 

 

   Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2022. 

 
Processo nº 0042508-84.2022.8.19.0001 

ajuizado por                                        , 

representada por                                               . 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao insumo fralda 

geriátrica descartável antialérgica – tamanho juvenil.  

  

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer técnico foi considerado o documento acostado à folha 

19, emitido em 11 de janeiro de 2022 em impresso próprio, emitido pela                                                          

médica                                                      , trata-se de Autora menor de 8 anos, com nascimento 

prematuro, portadora de grave acometimento neuromotor, paralisia cerebral com quadriparesia, 

limitações funcionais, doença pulmonar devido  a prematuridade, infecções respiratórias de repetição 

e com ausência de controle esfincteriano. Ainda não realiza a transição para a postura sentada e 

sem condições de se locomover sozinha e depende dos cuidadores, embora esteja em programas 

terapêuticos desde seu primeiro ano de vida. Foi reiterado pela médica assistente que a menor Autora, 

tem comprometimento no desenvolvimento, é imunossuprimida, frequenta escola pública, não tem 

condições imunológicas de se defender e  totalmente dependente em suas atividades diárias como 

alimentação e higiene. 

2.   Diante do exposto necessitando e sendo prescrito o uso de fralda geriátrica 

descartável antialérgica, marca Bigfral – tamanho juvenil (4 unidades por dia, totalizando 120 

unidades por mês). Foram citadas as Classificações Internacionais de Doenças (CID 10): G 80.8 - 

Outras formas de paralisia cerebral e P27-1 - Displasia broncopulmonar originada no período 

perinatal (fl. 19). 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 
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2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A Paralisia Cerebral (PC), também denominada encefalopatia crônica não 

progressiva da infância1, é definida como um grupo heterogêneo e não bem delimitado de 

síndromes neurológicas residuais, causadas por lesões não progressivas do encéfalo imaturo, 

manifestando-se basicamente por alterações motoras, com padrões anormais de postura e de 

movimento, podendo apresentar distúrbios associados mentais, sensoriais e de comunicação2. A PC 

pode ser classificada por dois critérios: pelo tipo de disfunção motora presente, ou seja, o quadro 

clínico resultante, que inclui os tipos extrapiramidal ou discinético (atetóide, coreico e distônico), 

atáxico, misto e espástico; e pela topografia dos prejuízos, ou seja, localização do corpo afetado, que 

inclui tetraplegia ou quadriplegia, monoplegia, paraplegia ou diplegia e hemiplegia3. 

2.  A paralisia cerebral (PC) representa qualquer distúrbio caracterizado por alteração 

do movimento secundária a anormalidades neuropatológicas não progressivas do cérebro em 

desenvolvimento. É um termo amplo, utilizado para uma variedade de sinais motores não 

progressivos, decorrentes de uma lesão que impede o desenvolvimento pleno do sistema nervoso 

central, o que inclui o descontrole esfincteriano4. A Incontinência Urinária (IU) é definida como 

qualquer perda involuntária de urina e pode se diferenciar nos seguintes tipos: a incontinência 

urinária de esforço, que ocorre quando há perda involuntária de urina durante o esforço, exercício, 

ao espirrar ou tossir; a incontinência urinária de urgência, que é caracterizada pela queixa de perda 

involuntária de urina acompanhada ou precedida por urgência; e, a incontinência urinária mista, que 

ocorre quando há queixa de perda involuntária de urina associada à urgência e também aos esforços5. 

A incontinência fecal é causada por alteração na integridade neural e/ou anatômica do aparelho 

esfincteriano. É um sintoma às vezes incapacitante, podendo gerar consequências de ordem social, 

profissional e, sobretudo, psicológica6. 

3.  O paciente restrito ao leito  é o indivíduo que permanece numa situação de total 

dependência. Na maioria das vezes em consequência de sequelas de patologias neurológicas, 

cardiovasculares, pulmonares e ortopédicas. As sequelas mais comuns são as alterações do tônus 

muscular, as atrofias musculares e as deformidades articulares. Além disso, limitam e dificultam a 

                                                      
1 CARGNIN, A. P. M.; MAZZITELLI, C. Proposta de tratamento fisioterapêutico para crianças portadoras de paralisia cerebral espástica, 

com ênfase nas alterações musculoesqueléticas. Revista de Neurociências, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 34-9, 2003. Disponível em: 

<http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-5.pdf>. Acesso em: 24 

fev. 2022. 
2 GOMES, C. et al. Paralisia Cerebral. In: LIANZA, S. Medicina de Reabilitação. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007.   
3 LEITE, J. M. R. S.; PRADO, G. F. Paralisia Cerebral: Aspectos Fisioterapêuticos e Clínicos. Revista Neurociências, São Paulo, v. 12, n. 

1, 2004. Disponível em: <http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2012/RN2004/editorial%2020%2004/edJacqueline.pdf>. 
Acesso em: 24 fev. 2022. 
4 ARAUJO, A.L.; SILVA, L.R.; MENDES, F.A.A. Controle neuronal e manifestações digestórias na paralisia cerebral. Jornal de 

Pediatria, v.88, n.6, Porto Alegre, nov./dez., 2012. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-
75572012000600003>. Acesso em: 24 fev. 2022. 
5 ABRAMS, P. et al. The standardisation of terminology in lower urinary tract function: report from the standardisation sub-committee of 

the International Continence Society. Urology, v. 61, n. 1, p. 37-49, 2003. Disponível em: <http://www.goldjournal.net/article/S0090-
4295(02)02243-4/abstract>. Acesso em: 24 fev. 2022. 
6REGADAS, S. M. M.; et al. Importância da ultra-sonografia endo-anal na avaliação propedêutica da incontinência fecal. Revista Brasileira 

de Coloproctologia, v. 22, n. 1, p. 13-19, 2002. Disponível em: <http://www.sbcp.org.br/revista/nbr221/P13_19.htm>. Acesso em: 24 fev. 
2022. 

http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-5.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572012000600003
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572012000600003
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higiene corporal, posicionamento e posturas adequadas, agravando ainda mais o estado do 

indivíduo7. 

4.  A displasia broncopulmonar é considerada uma das principais causas de doença 
pulmonar crônica em lactentes. Está associada a hospitalizações frequentes e prolongada, 

especialmente por doenças pulmonares, altos índices de mortalidade e alterações no 

desenvolvimento neuropsicomotor e no crescimento pôndero-estatural. A patogênese é complexa e 

influenciada principalmente por prematuridade, infecção, oxigênio suplementar e ventilação 

mecânica. A prevenção envolve o acompanhamento pré-natal adequado, a prevenção do parto 

prematuro, o uso pré-natal do corticosteróide, a terapia de reposição de surfactante e o uso de 

estratégias ventilatórias "protetoras". O tratamento do paciente com displasia broncopulmonar 

demanda uma equipe multidisciplinar8. 

 

DO PLEITO  

1.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de natureza 

menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos de uso 

externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos  e os absorventes de leite materno9. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.   Informa-se que o insumo pleiteado fralda geriátrica descartável – Tamanho 

juvenil (4 unidades por dia, totalizando 120 unidades por mês) está indicado ao manejo do quadro 

clínico apresentado pela Autora, conforme consta em documento médico (fl. 19).  

2.  Quanto à disponibilização, destaca-se que o insumo fralda descartável não está 

padronizado em nenhuma lista para dispensação no SUS, no âmbito do município e do Estado do 

Rio de Janeiro. 

3.  Consta pleiteado a inicial (fl. 04) que o insumo fralda descartável seja da  

modalidade antialérgica, neste sentido cabe elucidar também que atualmente, a maioria das fraldas 

comercializadas contém material acrílico em gel superabsorvente, eficaz em manter a área da fralda 

seca e em meio ácidos10. No entanto, o uso da fralda ocasiona aumento da temperatura e da umidade 

locais, podendo ocasionar como consequência a maceração da pele, que se torna mais susceptível à 

irritação ocasionada pelo contato prolongado da urina e das fezes com a pele da região coberta pelas 

fraldas. O uso de pós, óleos, sabões e pomadas irritantes agravam o quadro clínico. A melhor conduta 

é a prevenção. Para isso, engloba-se um conjunto de medidas cujos principais objetivos são manter 

                                                      
7 KISNER, C; COLBY, L. A. Exercícios Terapêuticos Fundamentos e Técnicas. 3.ed. São Paulo: Manole, 2001. Disponível em: 

<https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/32900/DEBORA%20NUNES%20DA%20SILVA.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. 

Acesso em: 24 fev. 2022. 
8 Monte, Luciana F. Velloso et al. Displasia broncopulmonar. Jornal de Pediatria [online]. 2005, v. 81, n. 2, pp. 99-110. Disponível em: 

<https://doi.org/10.1590/S0021-75572005000300004>. Epub 30 Jul 2005. ISSN 1678-4782. https://doi.org/10.1590/S0021-

75572005000300004. Acesso em: 24 fev. 2022. 
9 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 

<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 24 fev. 2022. 
10 FERNANDES, J.D. et al. Quadro clínico e tratamento da dermatite da área das fraldas - Parte II. Anais Brasileiros de Dermatologia. 
Disponível em:<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0365-05962009000100007>. Acesso em: 24 fev. 2022. 

https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/32900/DEBORA%20NUNES%20DA%20SILVA.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0365-05962009000100007
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essa área seca, limitar a mistura e dispersão da urina e das fezes, reduzir seu contato com a pele, 

evitar irritação e maceração e preservar a função de barreira cutânea11. 

4.   Em documento médico acostado à folha 19, a médica prescreveu a fralda da marca 

Bigfral®. Assim, cabe mencionar que Bigfral® corresponde à marca e, segundo a Lei Federal nº 

8666, de 21 de junho de 1993, a qual institui normas de licitação e contratos da Administração 

Pública, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável. Sendo assim, os processos licitatórios de compras são feitos, em regra, pela 

descrição do insumo e não pela marca comercial, permitindo ampla concorrência. 

5.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde12 não há Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas para as enfermidades da Autora – Paralisia Cerebral (Encefalopatia Crônica 

não Progressiva da Infância), Descontrole Esfincteriano e Displasia Pulmonar. 

6.  Destaca-se que o insumo fralda descartável trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA13. 

7.  Quanto à solicitação da Autoral (fl. 10) referente ao provimento de “...bem como 

outros medicamentos e produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda, se façam 

necessários ao tratamento da moléstia da Autora...”, vale ressaltar que não é recomendado o 

fornecimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade dos mesmos, uma 

vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode implicar em risco à 

saúde 

É o parecer. 

Ao 2º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

                                                      
11 Fernandes, J.D. et al. Fisiopatologia da dermatite da área das fraldas – Parte I. Anais Brasileiros de Dermatologia. Disponível em:< 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0365-05962008000600012>. Acesso em: 24 fev. 2022. 
12 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 24 fev. 2022.  
13 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-2f7a964d3ed7?version=1.0>. 
Acesso em: 24 fev. 2022. 
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